ILUSTRÍSSIMO PRESIDENTE DA CÂMARA DE DIREITOS E PRERROGATIVAS DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECCIONAL DO PARANÁ.
______________________, nacionalidade, estado civil, regularmente inscrito nos quadros da OAB/ __ sob o nº _______________, com escritório na ____________________________, bairro _____________, CEP _________, cidade ________________________, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, nos termos dos artigos 44, II
, e 49
, ambos da Lei 8.906/94, e 16 Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB
, tendo em vista que os fatos abaixo narrados ocorreram no exercício da advocacia, requerer a ASSISTÊNCIA DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SEÇÃO PARANÁ, nos autos de Processo Penal/Inquérito Policial nº_______________________, em que o subscritor é réu/indiciado.
1 – SÍNTESE FÁTICA:

Neste tópico, o advogado deverá sintetizar, clara e objetivamente, os fatos onde detectou violação de prerrogativa (s) profissionais (s).

2 – DO DIREITO: 

Neste tópico, o requerente deverá fundamentar sua pretensão, nos termos dos artigos 6º e 7º da Lei 8.906/94, sem prejuízo de citar jurisprudências sobre a matéria, as quais podem ser obtidas no site de prerrogativas da OAB/PR. 
3 – DO PEDIDO:
Diante do exposto, requer-se a intervenção da OAB/PR como assistente do advogado requerente nos autos de Processo Penal/Inquérito Policial nº ____________________________.
Nestes Termos,

Pede Deferimento.

___________________, ____ de ____________ de ________

Advogado
� Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, serviço público, dotada de personalidade jurídica e forma federativa, tem por finalidade:


II – promover, com exclusividade, a representação, a defesa, a seleção e a disciplina dos advogados em toda a República Federativa do Brasil.


� Art. 49. Os Presidentes dos Conselhos e das Subseções da OAB têm legitimidade para agir, judicial e extrajudicialmente, contra qualquer pessoa que infringir as disposições ou os fins desta Lei. 


Parágrafo único. As autoridades mencionadas no caput deste artigo têm, ainda, legitimidade para intervir, inclusive como assistentes, nos inquéritos e processos em que sejam indiciados, acusados ou ofendidos os inscritos na OAB.


� Art. 16. Sem prejuízo da atuação de seu defensor, contará o advogado com a assistência de representante da OAB nos inquéritos policiais ou nas ações penais em que figurar como indiciado, acusado ou ofendido, sempre que o fato a ele imputado decorrer do exercício da profissão ou a este vincular-se.





